
 
 

 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 33.478 - RO (2011/0006057-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FABRICIO POSTIGO DE MOREIRA 
ADVOGADO : UDA DE MELLO FRANÇA 
RECORRIDO : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : SAVIO DE JESUS GONÇALVES E OUTRO(S)
INTERES.  : FRANCISCA PATRÍCIA ARAÚJO PAZ 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE PROFESSOR 
NÍVEL 3. PÓS-GRADUAÇÃO. EXIGÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
NA LEGISLAÇÃO ESTADUAL.
1. Trata-se de recurso ordinário em que se discute a ilegalidade do Edital nº 
002/GDRH/SEAD/2010 ao exigir diploma de pós-graduação em área de tecnologias 
ou informática, para o cargo de Professor Nível 3 - Multimídias integradas - da 
Secretaria de Estado da Educação de Rondônia, uma vez que a lei da educação 
estadual - Lei Complementar nº 420/2008 - prevê apenas a exigência de diploma em 
ensino superior. 
2.  Dispõe o art. 5º, inciso III, da Lei Complementar Estadual nº 420/08, que cuida do 
Plano de Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do 
Estado de Rondônia que para o cargo de Professor Nível 3 é necessário "formação 
em curso superior de licenciatura plena, Normal Superior ou outra graduação 
correspondente à áreas de conhecimento específicas, do currículo escolar, em 
nível de bacharelado com licenciatura plena; Habilitação pedagógica nas 
áreas de administração escolar, supervisão escolar, orientação educacional e 
magistério superior Indígena."
3. O edital do certame exigiu para o Cargo de Professor Nível 3 - Multimídias 
Integradas - formação em curso superior de graduação em pedagogia ou outra 
licenciatura ou bacharel com complementação pedagógica' em qualquer área da 
educação com Pós-Graduação específica da área de Tecnologias ou Informática 
reconhecidos pelo MEC.
4. Comparando-se o texto da Lei Complementar Estadual n° 420/2008 e o edital do 
certame, verifica-se que a exigência de Pós-Graduação não encontra previsão na 
legislação estadual, não podendo ser cobrada para a admissão no referido cargo.
5. Recurso ordinário provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília (DF), 21 de março de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 33.478 - RO (2011/0006057-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FABRICIO POSTIGO DE MOREIRA 
ADVOGADO : UDA DE MELLO FRANÇA 
RECORRIDO : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : SAVIO DE JESUS GONÇALVES E OUTRO(S)
INTERES.  : FRANCISCA PATRÍCIA ARAÚJO PAZ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança interposto por FABRÍCIO POSTIGO 

DE MOREIRA em face de acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia 

assim ementado (fl. 143):

Administrativo. Concurso público. Ausência de qualificação técnica exigida pelo 
edital. Posse. Impossibilidade. 
O candidato aprovado em concurso público, que não possui a qualificação técnica 
exigida pelo edital do certame, não possui direito líquido e certo à posse, 
porquanto a parte está adstrita às regras editalícias não podendo desobedecê-las, 
sob pena de ofensa ao Princípio da Isonomia e da Vinculação ao instrumento 
convocatório.

Nas razões do recurso ordinário, a parte recorrente aduz, em síntese, a ilegalidade do 

Edital nº 002/GDRH/SEAD/2010 ao exigir diploma de pós-graduação em área de tecnologias ou 

informática, para o cargo de Professor Nível 3 - Multimídias integradas - da Secretaria de Estado 

da Educação, uma vez que a lei da educação estadual - Lei Complementar nº 420/2008 - prevê 

apenas a exigência de diploma em ensino superior. Alega que o edita não especificou qual a 

pós-graduação seria exigida.

Contrarrazões (fls. 165/170).

Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento do recurso ordinário (fls. 

185/188).

É o relatório
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em que se discute a ilegalidade do Edital nº 

002/GDRH/SEAD/2010 ao exigir diploma de pós-graduação em área de tecnologias ou 

informática, para o cargo de Professor Nível 3 - Multimídias integradas - da Secretaria de Estado 

da Educação, uma vez que a lei da educação estadual - Lei Complementar nº 420/2008 - prevê 

apenas a exigência de diploma em ensino superior. 

O recurso merece acolhida.

Dispõe o art. 5º, inciso III, da Lei Complementar Estadual nº 420/08, que cuida do Plano 

de Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Estado de 
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Rondônia:

Art. 5º. A carreira dos Profissionais da Educação Básica da Rede Pública 
Estadual, prevista nas linhas de transposição do Anexo I desta Lei Complementar 
está estruturada nos seguintes níveis: 

[...]
III - Professor Nível 3 – para professores com formação em curso 

superior de licenciatura plena, Normal Superior ou outra graduação 
correspondente à áreas de conhecimento específicas, do currículo escolar, em 
nível de bacharelado com licenciatura plena; Habilitação pedagógica nas áreas de 
administração escolar, supervisão escolar, orientação educacional e magistério 
superior Indígena.

O edital, por seu turno, após retificação, estabeleceu o seguinte (fl. 97):

Cargo: Professor Nível 3 - Multimídias Integradas: Formação em curso 
superior de graduação em pedagogia ou outra licenciatura ou bacharel com 
complementação pedagógica' em qualquer área da educação com Pós-Graduação 
específica da área de Tecnologias ou Informática reconhecidos pelo MEC.

Ora, comparando-se o texto da Lei Complementar Estadual n° 420/2008 e o edital do 

certame, verifica-se que a exigência de Pós-Graduação não encontra previsão na legislação 

estadual, não podendo ser cobrada para a admissão no referido cargo.

Com essas considerações, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso ordinário.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0006057-0 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    33.478 / RO

Números Origem:  00093732320108220000  9373232010822000

PAUTA: 21/03/2013 JULGADO: 21/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABRICIO POSTIGO DE MOREIRA
ADVOGADO : UDA DE MELLO FRANÇA
RECORRIDO : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : SAVIO DE JESUS GONÇALVES E OUTRO(S)
INTERES. : FRANCISCA PATRÍCIA ARAÚJO PAZ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Escolaridade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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